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processo abreviado, n.º 96/06.1TPPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Artur Manuel Alves Coutinho, filho de António de
Jesus Coutinho e de Laurinda Machado Alves, natural de Portugal,
Miragaia, Porto, nascido em 9 de Outubro de 1954, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 6436763, com domicílio na Praça Augusto
Lino dos Santos, Vila Nova de Gaia, 4400 Vila Nova de Gaia, por se
encontrar acusado da prática de um crime de desobediência, previsto
e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 14 de Julho
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

6 de Setembro de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina P. C.
Melo. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Montenegro.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE PEQUENA INSTÂNCIA
CRIMINAL DO PORTO

Aviso n.º 5127/2006 — AP

A Dr.ª Paula Cristina P. C. Melo, juíza de direito do 3.º Juízo do
Tribunal de Pequena Instância Criminal do Porto, faz saber que, no
processo abreviado, n.º 530/05.8PJPRT, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Valdemar Pascoal Carvalho da Silva, filho de Augusto
da Costa e Silva e de Fernanda de Carvalho Francisco, natural de Por-
tugal, Paranhos, Porto, nascido em 27 de Fevereiro de 1964, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 8464595, com domicílio na
Rua Padre Costa, 747, São Mamede de Infesta, 4465 São Mamede de
Infesta, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, prati-
cado em 26 de Junho de 2005, por despacho de 17 de Julho de 2006,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Paula Cristina P. C.
Melo. — A Oficial de Justiça, Maria do Sameiro A. Afonso.




